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MAPA ESTRATÉGICO DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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Missão
Resolver os conflitos de interesses em tempo adequado à sua 

natureza, visando à pacificação social e efetividade de suas decisões.

Visão
Consolidar-se como instituição pacificadora e solucionadora 

dos conflitos da sociedade.

Política da Qualidade 
Prestar jurisdição e apoio à solução de conflitos mediante a valorização de

magistrados e servidores, implementando práticas de gestão que 
impulsionem a instituição a alcançar seus objetivos.

Valores do PJERJ
Ética; probidade; transparência; integridade; acesso à 

justiça; celeridade; responsabilidade social e ambiental; 
imparcialidade, efetividade; modernidade.

GESTÃO DE PESSOAS

o Incremento das políticas de priorização das atividades de 1º Grau

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

o Incentivo à comunicação interna e com a sociedade civil

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

o Aprimoramento da infraestrutura e dos equipamentos de TI

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

o Aprimoramento da segurança aos Magistrados, servidores e edificações

ESTRUTURA PREDIAL, LOGÍSTICA E DE SEGURANÇA

o Aprimoramento da governança financeira e orçamentária do PJERJ

ORÇAMENTO E FINANÇAS

o Defesa da autonomia e da independência do Poder Judiciário

GOVERNANÇA INSTITUCIONAL

GARANTIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA

o Aprimoramento das políticas de controle interno do PJERJ

o Valorização dos Magistrados e da carreira da Magistratura

o Valorização dos Servidores e da carreira de Serventuário da Justiça

o Aprimoramento da capacitação e das competências institucionais

o Infraestrutura predial como mecanismo de efetividade jurisdicional

o Aprimoramento logístico do PJERJ

o Aprimoramento dos sistemas institucionais

o Ampliação do acesso à tecnologia

o Aprimoramento da comunicação com a mídia
o Promoção da responsabilidade socioambiental

o Garantia do alinhamento estratégico das unidades do PJERJo Valorização da informação como mecanismo de efetividade jurisdicional

o Incremento da adoção de meios alternativos de composição de litígios

o Preservação dos mecanismos de celeridade jurisdicional do PJERJ

o Priorização da fase de execução

o Gestão de demandas repetitivas e de grandes litigantes

o Aprimoramento da justiça criminal como mecanismo de pacificação social

o Aprimoramento do modelo de gestão das execuções fiscais


